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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ELISANDRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  PENA-BASE. MAJORAÇÃO PELO 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. 
2.  De forma justificada, a pena-base do crime de tráfico de drogas foi elevada 
diante da quantidade e da natureza das drogas apreendidas, atendendo com 
proporcionalidade o comando do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  PENA-BASE. MAJORAÇÃO PELO 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. 
2.  De forma justificada, a pena-base do crime de tráfico de drogas foi elevada 
diante da quantidade e da natureza das drogas apreendidas, atendendo com 
proporcionalidade o comando do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELISANDRO DOS SANTOS contra 
decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado em 
seu favor.

Extrai-se dos autos que o agravante foi condenado definitivamente à pena 6 anos de 
reclusão, em regime fechado e ao pagamento de 600 dias-multa, como incurso no arts. 33, caput, 
da Lei de Drogas.

Na espécie, pretendia o acusado fosse afastada a majoração pelo art. 42 da Lei de 
Drogas. 

Neste recurso,  insiste o agravante no pleito redução da pena-base pelo afastamento 
do art. 42 da Lei n. 11.343/06. Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada, ou pela 
remessa do recurso ao Colegiado para julgamento.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
O agravante pretende o afastamento da incidência do art. 42 da Lei de Drogas da 

pena-base. 
Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
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"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Passo, assim, ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de verificar a 
ocorrência de manifesto constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, 
de ofício.
A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca 
das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar 
eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigirem revolvimento 
probatório.
No caso, a sentença condenatória fixou a pena-base, com a seguinte fundamentação:
 

"Passo a fixar-lhe a pena: 1) Circunstâncias Judiciais: Em se tratando do crime de 
tráfico de drogas é preciso analisar o art. 42, da Lei 11.343/2006 o qual, conforme 
disciplinado na Lei de Drogas terá preponderância sobre o art. 59, do Código Penal. 
Dito isto, tem-se que apena do réu não deve ser exasperada em razão da apreendida, 
pois trata-se de natureza da droga “maconha”. Por outro lado, há que aumentar a pena 
em razão da de droga apreendida (202,1Kg). A partir desse aspecto, passo à análise 
das circunstâncias judiciais, nos termos do artigo 59 do CP: a) não há elementos nos 
autos que apontem para uma reprovabilidade maior da conduta, ou seja, maior grau de 
culpabilidade. b) o réu possui maus antecedentes criminais (ev. 7.1) que lhe 
desabonam. c) não se angariou nenhum elemento concreto sobre sua que pudesse ser 
considerada em seu desfavor. d) quanto à personalidade, não há elemento técnico-
científico nos autos para sua aferição. e) os motivos são os inerentes a essa natureza 
delitiva, isto é, a busca do lucro fácil em detrimento do bem-estar social. f) as 
circunstâncias foram normais à espécie. g) certo é que o tráfico ilícito de entorpecentes 
traz consequências nefastas à sociedade, as quais, todavia, são inerentes ao próprio 
tipo e já foram consideradas pelo legislador. h) em razão da natureza do delito, não há 
que se cogitar acerca do . Sopesadas comportamento da vítima todas as circunstâncias 
previstas no art. 59 do CP com os dados do caso concreto, e existindo circunstância 
desfavorável, fixo a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-
multa. 

 
Ao julgar improcedente a revisão criminal, o Tribunal a quo consignou que:
 
"Acrescente-se que, embora o posicionamento mais recente do Superior Tribunal de 
Justiça estabeleça que para a exasperação da pena-base nos moldes do artigo 42 da 
Lei de Drogas deve-se considerar em conjunto a natureza e a quantidade dos 
entorpecentes apreendidos, entendo que a negativação da vetorial pertinente à 
quantidade da droga apreendida (202,1 quilogramas) deve permanecer incólume na 
fixação da pena-base, tal como implementada na sentença, porquanto o caso concreto 
revela uma maior reprovabilidade e gravidade da conduta, a qual deve ser mensurada 
na pena-base, como acertadamente procedeu a sentença lançada em primeiro grau de 
jurisdição. Aliás, importa elucidar que a prevalecer o entendimento firmado nos 
Tribunais Superiores não se poderia aumentar a pena quando fosse o caso de grande 
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quantidade de droga, mas de natureza pouco lesiva, exatamente como no caso em 
tela. Isso porque, adotando-se o supramencionado entendimento, uma circunstância 
anularia a outra, o que, a meu ver, seria um rematado absurdo.
Dessa monta, imperioso destacar que, tendo-se em conta o princípio da 
individualização da pena, impossível considerar sem gravidade a conduta de quem 
trafica elevada quantidade de droga, não importando de qual natureza.
Desse modo, impossível acolher o pleito defensivo para afastar a exasperação da 
pena-base operada pelo Juízo , nos moldes do artigo 42 da Lei nº. 11.343/06, em 
razão da quantidade da a quo droga apreendida (202,1 quilogramas), mantendo 
intacta a operação dosimétrica consignada em sentença." (e-STJ, fl. 18)
 
Ao contrário do que alega a defesa, esta Corte firmou entendimento de que "a 
majoração da pena-base no patamar aplicado pela Corte estadual mostra-se razoável, 
pois a fundamentação apresentada está em consonância com o disposto no art. 42 da 
Lei n. 11.343/06 e com o entendimento desta Corte de que a quantidade e/ou natureza 
da droga apreendida deve ser considerada na fixação da reprimenda" (AgRg no HC n. 
903.918/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
Conforme se vê dos excertos transcritos, de forma justificada, a pena-base foi elevada 
na fração de 1/5, diante dos maus antecedentes e da quantidade de droga apreendida - 
202,1 kg de maconha -, atendendo, portanto, o comando dos arts. 59 do Código Penal 
e 42 da Lei de Drogas.
Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS E GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. POSSIBILIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal, 
quando já transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de 
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão condenatório já 
transitado em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese 
na qual não houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, 
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, 
Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022). No caso, mostra-se inviável o 
conhecimento do writ que pretende a desconstituição de condenação transitada em 
julgado, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão criminal antes de 
inaugurar a competência desta Corte acerca da controvérsia, notadamente porque não 
se verifica flagrante ilegalidade a atrair a concessão da ordem de ofício.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 825.424/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA-BASE. AUMENTO JUSTIFICADO COM BASE NA QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. PRECEDENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INAPLICÁVEL. TRÁFICO 
TRANSNACIONAL. AGENTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo motivadamente justificou a aplicação da fração que entendeu 
cabível na valoração negativa da quantidade de droga apreendida (277kg de maconha), 
sendo que a jurisprudência desta Corte Superior permite a utilização do critério 
utilizado a fim de delimitar a fração a ser aplicada.
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2. O acordão impugnado está em conformidade com a jurisprudência desta Corte 
Superior, pois considerou não apenas a grande quantidade de drogas, 277kg de 
maconha, mas também as circunstâncias do delito - a organização, planejamento, 
participação de outros agentes, transporte transnacional - para afastar a aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado.
3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 858.922/MS, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se." (e-STJ, fls. 10.055-10.60).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISANDRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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